
ú*5"-^--**''
,"á --,*=i

pREFEITURA MUNICIpAL DE can q.cARA.Í
pRocuRAD ORIA .runroÍca Do MuNICIpro

* Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico encaminhado a esta Procuradoria,

no qual solicita a análise jurídico-formal de controle prévio de legalidade de Procedimentos

licitatórios na modalidade Pregão Presencial, sob o Sistema de Registro de Preços, destinado à

contratação de empresa para o fornecimento de repelente spray para roupas e tecidos, com a

finalidade de apoiar as ações de combate ao mosquito Aedes aegypti e atender às demandas das

equipes de vigilância em saúde, do SAMU (192) e das Unidades Básicas de Saúde do

município.

. Cabe aqui destacar que a manifestação deste órgão de assessoramento

jurídico se deterá única e exclusivamente à documentação encartada aos autos do processo em

lume.

Como é cediço, o Art. 54, §4o, da Lei tl.tiltZt prevê o exame prévio e

aprovação das minutas de edital e contratos por órgão de assessoramento jurídico da

Administração, senão, vejamos:

"Art. 54. Aofinal dafase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão

de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise jurídica da contratação.

--Omissis---

§4'. Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração

também realízará controle prévio de legalidade de contratações diretas,'acordos,
I
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termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços,

outros instrumentos congêneres e de seus terntos aditivos.,,

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura
contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de tatureza
técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade, na forma do Enunciado BpC no 07,

do Manual de Boas Práticas consultivas da Advocacia-Geral da união:

"Enunciado BPC n" 7

A manifestação consultiva que adentrar questão juríclica com potencial de

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter jusÍiJicativa da

necessidade de Jazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas

não jurídicos, tais cotlto os técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oporttmidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o carater díscricionario cle sett

acatantento. "

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características,

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos;paraa melhor consecução do
interesse público. o mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionrária
pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento
jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público paru a práúicade atos
administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os
seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem
caúúer vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem
incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar,
ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas
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para flns de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos

será de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18 e incisos da Lei n' 14.133/2021 estabelece todos os elementos que

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

"Art. 18. Á Jase preparatória do processo ricitqtório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano cle contratações anual de

que trata o inciso vII do captrt do art. l2 desta Lei, sempre que elaboraclo, e

conx as leis orçamentárias, bem com.o abordar todas as considerações

técni.cas, mercadológicas e tle gestào que poclern interJ'erir na contratação,

compreendidos:

I - a desu'içiio da necessidade da contratação funclamentaelq em estu4o

técnico prelirninar que coracterize o interesse púbrico envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de

tenno de referência, anteprojero, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

III - a definição das condições de exeatção e pag(illlento, das garantias

exigidas e ofertadas e das condições de recebintento;

IV - o orçamento estimado, com as composições clos preços utilizados para
sua J'ormação;

[/ - a elaboração do edital de licitação;

vI - a elaboração de mútuta de contrato, quanclo necessária, que constara

obrigatoriantente como anexo do eclítal tle licitação;

vII - o regtrne de J'ornecintento cle bens, de prestação de seruiços ou cle

exeutção de obras e serviços de engenharia, obseruaclos os potenciais cle

economia de escala; l/ru - a modalidarJe de licitação, o critério de
julgamento, o ruodo de disptia e a adeqtmção e eficiência da forma de

contbinação desses parônretros, para os fins de seleção da proposta apta a

gerar o resultado de contratação ntaís vantajoso para a Admittistração
Ptiblica, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - q motivaçtio ciramstartciorla das condições clo editat, tais como
justificatitta de exigências de qualificaçtio tecnica, mecliante indicação das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
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qualiJicação econômico-financeira, .iustificativa dos critérios de ponfi.ração e

julgantento das propostas técnicas, nas licitações com julganlento por. melhor

técnica ou técnicq e pt'eÇo, e jusíificativa das tegras pertinentes à

participação de empresas em consórcio;

x - a análise dos riscos que possam comprorneter o sucesso da licitação e a

bo a execução co ntratLral ;

XI - a motivaÇão sobre o n'tonlento da diwlgação do orçarnento da licitação,

observado o art. 24 desta Lei."

Analisando os documentos que compõe a inskução do procebso de

contratação, constata-se a presença da deÍinição do objeto e das justificativas paru a sua

contratagão,,a autotização da Autoridade Competente para a instauração do processo de

contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadoló gica, a previsão de dotação

orçamentária, o termo de referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio,
a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo

encontram-se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando
evidenciada a solução mais adequadaparuatendimento da necessidade pública.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do

estudo técnico preliminar, contóm os seguintes itens: definição do objeto, justificativ a, prazo de

entrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, obrigações

da Contratante e da Contratada, ftscalizaçáo, extinção do contrato e sanções aplicáveis,
contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6" da Lei no

14.133/2021, que assim determina:

"Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se: xxIII - termo de referência:
documento necessárip para a contratação de berts à sert iços, que deve conter
os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do
contrato e, sefor o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos

técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível üv4lgar
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esses estudos, ruo extrato das partes que não contiverent inJitrmações

sigilosas;

c) descrição da solução como ttm todo, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

d) reqttisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na deJinição de como o

contrato deverá produzir os resultados pretendidos descle o sett início até o

seu encerremento;

fl ntodelo de gestão do contrato, que descreve coruo a execução do objeto será

acompanhada e.fiscalizada pelo orgão ou entidade;

g) critérios de ruedição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do.fornecedor,.

i) estimativas do valor ds contratação, acornpanhadas dos preços unitários

referenciais, das memóries de cálculo e dos docuntentos que the dão suporte,

conx os parâmetros utilizados pera a obtenção dos preços e para os

respectivos calculos, que devem constar de docuntento separado e

classificado;

j) adequação orçantentaria. "

Por sua Yez, a esfudo técnico preliminar apresentado nos autos está em

perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no § 10 e incisos do artigo 18 da NLLC,
senão vejamos:

"Art. 18. t..l § l" O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do

caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua

melltor solução, de modo a permitir a avaliação cla viabilidade técnica e
econômica da contratação, e contera os seguintes elementos;

I -descrição da necessidade da contrataçtio, considerado o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse ptiblico;

II ' demonstração da prettisão da contratctção no plano de contratações

aruru\, sempre que elaborado, de ntodo a indicar o sett alinhametxto com o

pIan ej amen to da Administração ;

III - requisitos da contratação;
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IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das

memórias de cálculo e dos docuntentos que lhes dão suporte, que considerem

interdependêncicts com outrcts contratações, de modo a possibilitar economia

de escala,'

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a

contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preÇos unitários

referenciais, das rnemórias de calutlo e dos documentos que lhe dão suporte,

que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitaÇão;

Vll - descriçtio da solução como um todo, inclusive das exigências

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e

de melltor aproveitamento dos recursos huntanos, materiais e financeiros

disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à

celebração do contrato, inclusive quqn.to à capacitação de servidores ou de

entpregados para fiscalizaçiÍo e gestão contratual ;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas

mitigodoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros

reclu'sos, betn conto logística reversa para desfazimento e reciclagern de bens

e refugos, quando aplicável; Xil - posicionamento conclusivo sobre a

adequaçiio da contratação para o atendimento da necessidade a que se

destina. "

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-se

em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta

nova sistemâtica de licitações públicas.

Ante o exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência, opina-se pela possibilidade jurídica do
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prosseguimento do presente processo de licitação, ao passo que faço envio dos autos ao

Gabinete Civil para que adote as providências necessárias ao prosseguimento do feito.

t..r.r., este é o parecer, que se submete à superior apreciação.

fr "uruurut
- RR, 05 de maio de 2025.

aa- @

SILVIO E VIEIRA
Procurador Geral do Município

Portaria n'. 100/2025
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